& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Liminar suspendeinscricao de S&o Paulo no Cadin

O Plenario do Supremo Tribunal Federal confirmou aliminar que suspende ainscricéo do estado de Sdo
Paulo no Cadin (Cadastro Informativo de Créditos ndo Quitados do Setor Plblico Federal) em funcéo de
supostos débitos com o INSS. Por unanimidade, os ministros confirmaram liminar concedida pelo
ministro Joaguim Barbosa por entender que aincerteza da divida, enquanto submetida ao Judiciario, ndo
autoriza ainscrigdo em cadastro de inadimplentes.

O STF confirmou, também, a decisdo liminar no sentido de determinar que o INSS expega certidao
negativa de débitos e que fossem suspensas quai squer restricdes impostas ao governo estadual em
funcdo dainscricdo no Cadin. Com isso, 0 estado pode contrair novos emprestimos e assumir Novos
limites de endividamento. As restrigdes nas transferéncias voluntarias de recursos federais para 0 estado
também devem acabar, até o julgamento do mérito da acéo.

O estado de S&o Paulo alegou estar sofrendo restri¢fes para contratacdo de empréstimos externos e para
elevar 0 seu limite de endividamento, o que ameagava a realizagdo de obras de expanséo de linhas do
metro da capital paulista.

No julgamento, o Plenério aplicou jurisprudéncia do préprio STF no sentido de que é invalido o registro

no Cadin, enquanto perdurar incerteza quanto ao débito. Ou segja, enquanto o débito estiver em discussao
na esfera administrativa ou judicial, como € o caso dos supostos débitos lancados pelo INSS em desfavor
do governo estadual.

O estado contesta sei's autos de infragéo em que 0 INSS ao constituir os créditos incluiu na base de
calculo a contribuicdo social previdenciariarelativa ao auxilio-alimentacéo concedido pelo governo aos
servidores regidos pela CLT. S50 Paulo questionou esses autos tanto em esfera administrativa quanto na
judicial.

O relator, ministro Joaguim Barbosa, citou o precedente da AC 658, relatada pelo ministro Carlos Britto,
eodaAC 225, cujo relator foi o ministro Sepulveda Pertence (aposentado). Nestes julgamentos, ficou
decidido que “aincerteza da obrigacéo, enquanto ainda submetida ao Judiciério, ndo autoriza a inscricéo
em cadastro de inadimplentes’. Outros precedentes citados por Joaquim Barbosa foram os das ACs 259,
relatada pelo ministro Marco Aurélio; 266 e 1033, relatadas pelo ministro Celso de Mello, e 414, que
teve como relator o ministro Cezar Peluso.
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